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O Departamento de Gestão de Recursos Humanos, no uso de suas atribuições,
torna pública a abertura de procedimento seletivo para recrutamento de estagiários,
mediante as condições estabelecidas neste Edital, e as disposições da Lei Federal
nº 11.788/2008, do Enunciado Administrativo nº 7/2008 e da Resolução nº 7/2005,
ambos do Conselho Nacional de Justiça, bem como do Decreto Judiciário nº
1.162/2015 e do Ofício Circular nº 01/2016 - GP/DGRH.
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O presente procedimento seletivo será regido por este Edital e seus anexos.
1.2. O procedimento seletivo destina-se ao preenchimento de 01 (uma) vaga de
estágio não obrigatório remunerado e formação de cadastro de reserva limitado a
09 (nove) candidatos aprovados, aos estudantes de nível superior de graduação do
curso de Direito, cursando a partir do 5º (quinto) período no ato da inscrição.
1.2.1. O cadastro de reserva será formado pelos candidatos aprovados acima do
número de vagas ofertadas visando o eventual preenchimento de vagas que surjam
durante a vigência deste procedimento.
1.3. O certame terá validade de 1 (um) ano, a contar da publicação da lista de
classificação final, não podendo ser prorrogado.
1.4. Poderá participar do procedimento seletivo o estudante com idade mínima
de 16 (dezesseis) anos, desde que, quando da contratação, esteja regularmente
matriculado e com frequência efetiva em cursos, presenciais ou à distância, de
instituições de ensino conveniadas com o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
ou devidamente inscritas no Ministério da Educação (MEC) ou Secretaria Estadual
de Educação (SEED).
1.5. Serão destinadas 10% (dez por cento) das vagas aos candidatos portadores
de necessidades especiais (PNE), nos termos do § 5º do art. 16 da Lei Federal nº
11.788/2008, cuja ocupação considerará as competências e necessidades especiais
do estagiário, as atividades e necessidades próprias das unidades organizacionais,
sendo que as vagas que eventualmente não forem preenchidas por tais candidatos
serão destinadas à ampla concorrência, observada a ordem geral de classificação.
1.5.1. Somente será necessário reservar vaga(s) aos portadores de necessidades
especiais (PNE) nos processos seletivos cuja a oferta de vagas, ou formação de
cadastro de reserva, seja igual ou superior a 10 (dez).
2. DO ESTÁGIO
2.1. O estudante de nível superior de graduação terá carga horária de 6 (seis) horas
diárias e 30 (trinta) horas semanais.
2.2. O estagiário fará jus ao recebimento de auxílio-transporte, no valor de R$ 8,50
(oito reais e cinquenta centavos), por dia efetivamente estagiado.
2.3. O valor da bolsa-auxílio mensal será de R$ 1.050,84 (mil e cinquenta reais e
oitenta e quatro centavos) para nível superior de graduação.
2.4. O estagiário estará coberto por apólice de seguro contra acidentes pessoais, em
caso de morte acidental, invalidez permanente total ou parcial por acidente e em caso
de despesas médico-hospitalares, que porventura ocorram durante a realização do
estágio e nos termos previstos na apólice de seguro contratada.
2.5. O período de estágio não excederá a 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de
estagiário portador de necessidades especiais.
3. DAS INSCRIÇÕES
3.1. As inscrições serão gratuitas e deverão ser efetuadas exclusivamente via
Internet.
3.2. Para se inscrever o candidato deverá preencher o Formulário Eletrônico
de Inscrição disponível no endereço eletrônico https://www.tjpr.jus.br/concursos/
estagiario, na aba "Procedimentos seletivos em andamento".
3.3. As inscrições estarão disponíveis do 7º (sétimo) ao 10º (décimo) dia, contados a
partir da publicação deste edital no Diário da Justiça Eletrônico, endereço eletrônico
https://www.tjpr.jus.br/diario-da-justica, considerando como extemporânea e sem
validade qualquer inscrição feita fora desse período.
3.4. O prazo de inscrição poderá ser prorrogado ou reaberto a critério da
Administração.
3.5. Somente serão processadas as inscrições preenchidas em consonância com o
estabelecido no presente Edital, sendo que as informações prestadas pelo candidato
serão de sua inteira responsabilidade, podendo o TJPR, na forma da lei, excluir do
procedimento seletivo o candidato que fornecer dados inverídicos.
3.6. O candidato que efetivar mais de uma inscrição, terá somente a última inscrição
validada.

3.7. Serão indeferidas as inscrições de candidatos, cujo curso não guarde qualquer
relação com a área de atuação da vaga ofertada, em conformidade com o item 3.5
do presente Edital.
3.8. O candidato portador de necessidades especiais deverá declarar essa condição
no ato de inscrição, nos termos e definições do Decreto Federal nº 3.298/1999,
especificando a sua deficiência, bem como anexar cópia legível do laudo médico,
expedido no prazo máximo de 90 (noventa) dias antes do término do período
de inscrições, do qual conste expressa referência ao código correspondente da
classificação internacional de doenças - CID, bem como a provável causa da
deficiência, contendo a assinatura e o carimbo do CRM do médico.
3.8.1. Na falta do laudo médico ou não contendo este as informações acima
indicadas, a inscrição será processada como de estudante não portador de
necessidade especial, mesmo que declarada tal condição.
3.9. O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das
provas, tais como, portador de necessidades especiais, lactantes, entre outros,
deverá declará-lo no formulário eletrônico de inscrição, no espaço reservado para
esse fim, para que sejam tomadas as providências cabíveis com antecedência.
3.10. O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná não se responsabilizará
por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos
computadores, falhas de comunicação da rede, congestionamento da Internet, bem
como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados, não decorrentes
da estrutura deste Tribunal de Justiça.
4. DAS PROVAS
4.1. O instrumento de seleção compreenderá 02 (duas) fases, compostas por:
a) prova com questões objetivas e discursivas, conforme conteúdo programático
constante no ANEXO I;
b) entrevista com a autoridade solicitante, conforme Art. 14 do Decreto Judiciário
1162/2015.
4.2. A prova será composta por 20 (vinte) questões objetivas no valor de 0,1
ponto cada, sendo 04 (quatro) questões de constitucional, 02 (duas) de direito
administrativo, 02 (duas) de direito tributário, 03 (três) de direito penal, 03 (três)
de direito processual penal, 03 (três) de direito civil, 03 (três) questões de direito
processual civil, 02 (duas) questões discursivas valendo 1,5 (um virgula cinco)
pontos cada e 01 (uma) solução de caso prático valendo 5,0 (cinco) pontos.
4.3. A data e o horário de aplicação das provas serão divulgados por meio de
documento oficial de ensalamento com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência.
4.4. As provas possuem caráter eliminatório e classificatório.
4.5. Compete ao candidato acompanhar a publicação das informações relativas ao
procedimento seletivo, inclusive eventuais alterações referentes à data, horário e
local de aplicação da(s) prova(s) no sítio eletrônico do TJPR.
4.6. O candidato deverá apresentar-se ao local da prova com pelo menos 30 (trinta)
minutos de antecedência, munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta,
comprovante de inscrição e documento oficial de identificação original, com foto atual.
4.7. Não será admitido o ingresso do candidato ao local da realização das provas
após seu horário de início.
4.8. O tempo de realização da prova escrita será de 03 (três) horas, realizada com
consulta à legislação seca (não comentada ou anotada), sendo vedada qualquer
comunicação entre os candidatos, tampouco será permitida a utilização de qualquer
aparelho eletrônico, tais como telefone celular, notebook, tablet, dentre outros.
4.9. Não haverá tempo adicional para preenchimento do cartão-resposta.
4.10. Os candidatos portadores de necessidades especiais participarão da seleção
em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo
das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação
das provas e à pontuação mínima exigida, observado o disposto no item 3.9.
4.11. Será eliminado do procedimento seletivo o candidato que:
4.11.1. não entregar a prova e/ou o cartão-resposta ao fiscal de sala ao término do
tempo previsto para sua conclusão.
4.11.2. utilizar-se de meios ilícitos para obter vantagens na realização de provas
(consulta a livros, textos, aparelhos eletrônicos, aparelhos celulares e outros
aparelhos de comunicação, consulta a outros candidatos, repasse de informações a
outros candidatos, entre outros julgados impróprios pelo fiscal de sala).
5. DA CLASSIFICAÇÃO
5.1. A classificação considerará os candidatos que obtiverem pontuação igual ou
superior a 6,0 (seis) pontos, ou seja, 60% (sessenta por cento) de aproveitamento
total da prova escrita e limitada ao número previsto para a formação do cadastro de
reserva nos termos do item 1.2, observada a reserva de vagas prevista no item 1.5.
5.2. O Edital de Classificação dos candidatos será publicado no Diário de Justiça
Eletrônico (e-DJ) e divulgado no sítio eletrônico do TJPR, contendo a ordem de
classificação, o número de inscrição, o nome completo do candidato e a nota da
prova escrita.
5.3. Ocorrendo empate na classificação, será classificado, prioritariamente, o
candidato:
5.3.1. que obtiver a maior pontuação nas questões enquadradas nos conhecimentos
específicos, quando houver;
5.3.2. com maior idade, considerando dia, mês e ano.
5.4. Conforme o Decreto Judiciário nº 1162/2015, art. 27, os candidatos portadores
de necessidades especiais (PNE) aprovados constarão de listagem geral e, caso
esta listagem contenha 10 (dez) ou mais classificados, de listagem específica.
6. DA CONVOCAÇÃO PARA ENTREVISTA E CLASSIFICAÇÃO FINAL
6.1. Todos os estudantes classificados serão convocados, segundo a ordem de
classificação, para entrevista, com a autoridade solicitante, ou a quem ele delegar,
que analisará exclusivamente a aptidão do candidato para a vaga, conforme as
demandas da unidade, o perfil acadêmico desejado e o percentual mencionado no
item 1.5.
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6.2. Entre a data da divulgação do documento oficial de convocação e da data de
realização da entrevista, deverá haver intervalo mínimo de 5 (cinco) dias.
6.3. O entrevistador atribuirá pontuação de 0 (zero) a 10 (dez) a cada candidato
entrevistado.
6.3.1. Os candidatos que obtiverem pontuação inferior a 6,0 (seis) na entrevista serão
considerados inaptos e desclassificados do certame.
6.4. A classificação final do procedimento seletivo considerará a média aritmética das
pontuações obtidas na prova escrita e na entrevista pelos candidatos aprovados.
6.5. O Edital de Classificação Final dos candidatos será publicado no Diário de
Justiça Eletrônico (e-DJ) e divulgado no sítio eletrônico do TJPR, contendo a ordem
de classificação, o número de inscrição, o nome completo do candidato, a nota obtida
em cada uma das etapas, bem como a média aritmética das pontuações obtidas.
6.6. Ocorrendo empate, serão considerados os critérios estabelecidos no item 5.3.
7. DOS REQUISITOS PARA ADMISSÃO
7.1. Matrícula e frequência regular do educando em curso, presencial ou à distância
de graduação, atestadas pela instituição de ensino.
7.2. Compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas
previstas no termo de compromisso.
7.3. Estrita correlação do nível da vaga de estágio não obrigatório com a modalidade,
a área e o nível de ensino cursado pelo candidato ao estágio.
7.4. Celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do
estágio e a instituição de ensino.
8. DO CHAMAMENTO PARA ADMISSÃO
8.1. A unidade requisitante do procedimento seletivo será responsável pelo
chamamento para admissão do(s) candidato(s) aprovados, obedecida a ordem
de classificação, por meio de telefone e de mensagem encaminhada ao correio
eletrônico (e-mail) cadastrado pelo candidato no momento da inscrição.
8.1.1. É de responsabilidade do candidato fornecer, no ato da inscrição, no
campo apropriado, correio eletrônico (e-mail) válido, o qual será utilizado para o
chamamento e assinatura do termo de compromisso de estágio.
8.1.2. É de responsabilidade do candidato comunicar, à unidade requisitante
do procedimento seletivo, a alteração dos dados de contato (correio eletrônico,
endereço residencial, telefone fixo, telefone celular), sob pena de desclassificação
do certame decorrente do não atendimento ao chamamento formulado por meio dos
citados endereços e telefones.
8.2. Será desclassificado do procedimento seletivo o estudante que:
8.2.1. Não for localizado dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, em decorrência de
correio eletrônico (e-mail) ou telefone desatualizados, incorretos ou incompletos;
8.2.2. Deixar de comparecer ao chamamento;
8.2.3. Se recusar a iniciar o estágio na data, local, horário e demais condições
estipuladas no termo de compromisso de estágio;
8.2.4. Desistir formalmente do estágio.
8.3. Os candidatos classificados deverão ser admitidos de forma alternada, ou seja,
9 (nove) candidatos da lista geral e, subsequentemente, 1 (um) da lista específica,
em conformidade com o percentual mencionado no item 1.5.
8.4. Quando do atendimento ao chamamento para admissão, para a assinatura
do termo de compromisso de estágio, o candidato deverá apresentar cópia dos
seguintes documentos para inclusão, pela chefia imediata, no sistema Hércules:
8.4.1. Declaração original de matrícula e frequência, aceita somente no prazo de 30
(trinta) dias contados da data de sua emissão.
8.4.2. Cópia do RG e do CPF.
8.4.3. Cópia do comprovante de residência.
8.4.4. Certidão negativa de antecedentes criminais, excetuando-se para os menores
de 18 anos. As certidões devem ser emitidas pelos órgãos com jurisdição (somente
Ofícios Distribuidores) sobre o domicílio do estudante, sendo aceitas somente no
prazo de 30 (trinta) dias contados da data de sua emissão.
8.4.5. Declaração escrita de não se enquadrar nas causas de impedimento previstas
no Regulamento do Programa de Estágios no Poder Judiciário do Estado do Paraná.
8.4.6. Fotografia digital colorida e atualizada, sem data, em arquivo de imagem, para
a confecção de crachá de identificação.
8.4.7. O candidato portador de necessidade especial aprovado deverá apresentar a
via original do laudo médico comprobatório, objetivando verificar se a deficiência se
enquadra nos termos do art. 4.º do Decreto Federal nº 3.298/1999.
8.5. A não apresentação de qualquer um dos documentos relacionados no item
anterior ou incompatibilidade desses com as informações prestadas no formulário de
inscrição levará à eliminação o candidato do procedimento seletivo.
8.6. Constatada a incompatibilidade entre os horários de estágio e das aulas, o
candidato será desclassificado.
8.7. O horário das atividades de estágio, previsto no termo de compromisso, deverá
obedecer ao contido na Resolução 15/2010 do Órgão Especial deste Tribunal de
Justiça, bem como na Portaria nº 627/2016, ou seja, entre 11h e 20h.
9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. O procedimento seletivo de que trata este Edital poderá ser aproveitado
por outra unidade, respeitada a ordem de classificação final, desde que as
atividades a serem desempenhadas sejam correlatas às vagas ofertadas no presente
procedimento, ficando os candidatos cientes de que poderão ser contratados para
unidade diversa à que deu origem ao procedimento, sendo que a discordância deste
implicará na sua eliminação do procedimento.
9.1.1. O cadastro de Unidades para aproveitamento de procedimento seletivo só
poderá ser realizado junto ao sistema Hércules mediante autorização explícita e
nominal da Unidade que realizou o referido procedimento e desde que pertençam
à mesma Comarca.
9.2. A realização de estágio não criará vínculo empregatício de qualquer natureza
entre o estagiário e o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

9.3. Não poderão ser admitidos os candidatos que realizam estágio em outro órgão
público ou empresa privada, salvo se houver prévio desligamento.
9.4. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar todos os atos, os editais
e os comunicados referentes a este procedimento seletivo que sejam publicados no
sítio eletrônico do TJPR.
9.5. A aprovação e classificação geram ao candidato apenas a expectativa de
contratação. O TJPR se reserva o direito de proceder às contratações em quantidade
que atendam às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade
orçamentária e as vagas existentes.
9.6. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná.
ANEXO I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
DIREITO CONSTITUCIONAL
1. Constituição. Conceito. Classificação. Elementos. Poder constituinte: originário
e derivado. Direitos Humanos. Direitos e Garantias Fundamentais. Hermenêutica
constitucional. O constitucionalismo brasileiro. A ordem constitucional vigente.
Emendas à Constituição. Disposições gerais e transitórias. República e federação
no direito Constitucional em geral. Sistema brasileiro. Repartição de competências.
União: bens e competência. Competência exclusiva, competência de normas
gerais, competência comum e competência concorrente. 2. Os Estados-membros
na Constituição. Organização, natureza e conteúdo da autonomia constitucional
do Estado-membro. Competências estaduais. Intervenção federal nos Estados-
membros, no Distrito Federal e nos Territórios. Os Municípios na Constituição.
Competência municipal, organização política e administrativa dos Municípios.
Intervenção nos Municípios. 3. Poder Legislativo. Organização e atribuições. O
processo legislativo. Cláusulas pétreas. Natureza. Espécies. Iniciativa legislativa.
Normas constitucionais e processo legislativo. Orçamento. Princípios constitucionais.
Fiscalização financeira e orçamentária. O Tribunal de Contas. Natureza e atribuições.
4. Poder Executivo. Evolução do conceito. Atribuições e responsabilidade do
Presidente da República. Poder regulamentar, poder regulador e agências
administrativas. Do Conselho da República. Do Conselho de Defesa Nacional. 5.
Poder Judiciário. Natureza da função jurisdicional. As garantias do Poder Judiciário.
O princípio da reserva legal na apreciação de lesão ou ameaça de lesão a direito
individual e a direito coletivo. Poder Judiciário Federal e Poder Judiciário Estadual.
O Conselho Nacional de Justiça, o Supremo Tribunal Federal, o Superior Tribunal
de Justiça, o Conselho da Justiça Federal e os Tribunais Regionais Federais. A
Justiça Federal de 1º Grau. Lei Orgânica da Magistratura Nacional. 6. O controle de
constitucionalidade das leis e dos atos normativos. Conceito. Natureza. Espécies. A
Ação Declaratória de Constitucionalidade e a Ação Direta de inconstitucionalidade.
A ação de Inconstitucionalidade por Omissão. Ação de Descumprimento de Preceito
Fundamental. 7. Funções essenciais à justiça. Do Ministério Público. Da Advocacia
e da Defensoria Pública. Da Advocacia-Geral da União. Da Administração Pública.
Princípios e Disposições Gerais. Dos servidores civis e militares. Acumulação
remunerada. Garantias. Responsabilidade jurídica das pessoas públicas. 8. Da
defesa do Estado e das instituições democráticas. O Estado de Defesa e o Estado de
Sítio. Das Forças Armadas. Da Segurança Pública. Nacionalidade. Direitos políticos
e partidos políticos. Alistamento. Elegibilidade e inelegibilidade. Suspensão e perda
dos direitos políticos. Sufrágio: natureza e forma. 9. Processo eleitoral. Plebiscito.
Referendum. Iniciativa Popular. Direitos e garantias individuais. O rol da constituição
brasileira. Direitos explícitos e implícitos. Classificação dos direitos explícitos. Abuso
de direito individual ou político. 10. Direito de propriedade. Função social da
propriedade. Desapropriação por necessidade ou utilidade pública. Desapropriação
por interesse social. Desapropriação judicial. Usucapião. Regime das jazidas. Direito
urbanístico. Ordem Econômica. Princípios. Intervenção no domínio econômico.
Formas e limites de intervenção. Repressão do abuso do poder econômico. Empresa
pública e sociedade de economia mista. Da comunicação social. O planejamento
na ordem constitucional. Os direitos constitucionais dos trabalhadores. Organização
sindical. Família, Educação e Cultura. Da Ciência e da Tecnologia. Da criança, do
adolescente e do idoso.
DIREITO ADMINISTRATIVO
1. Administração Pública como função do Estado. Princípios regentes do Direito
Administrativo constitucionais e legais, explícitos e implícitos. A reforma do
Estado brasileiro. Os quatro setores e suas características. A publicização do
terceiro setor (as organizações sociais e as OSCIPS). 2. Administração Direta
(órgãos públicos: conceito, espécies, regime); Administração Indireta: Autarquias,
Fundações Públicas, Sociedades de Economia Mista e Empresas Públicas.
Principais características de cada uma e regime jurídico. O regime das subsidiárias.
Direito Administrativo Econômico. As formas de intervenção do Estado. Os princípios
constitucionais da ordem econômica e a criação de sociedades de economia mista
e empresas públicas. 3. Direito Administrativo Regulador. Agências: Reguladoras
e Executivas. O regime jurídico das Agências Reguladoras: natureza jurídica,
características, contrato de gestão, pessoal e poder normativo. A concessão de
serviços. Conceito, características. Direitos do concedente e do concessionário.
Equilíbrio do contrato. Formas de extinção. As permissões e autorizações. As
parcerias da Administração Pública. Parcerias público-privadas. 4. Formas de
intervenção do Estado na propriedade. Limitações administrativas, tombamento,
requisição, servidão e desapropriação. Fundamentos e requisitos constitucionais
para as desapropriações. Espécies de desapropriações. Proteção ao patrimônio
histórico, artístico e cultural. Desapropriações por utilidade ou necessidade pública
ou por interesse social, desapropriações por interesse social para fins de reforma
agrária. O art. 243 da CF/88. Retrocessão. Desapropriação indireta. Procedimento
expropriatório. 5. Responsabilidade civil do Estado e dos prestadores de serviços
públicos. Conceito e teorias. A responsabilidade por ação e por omissão. Evolução
histórica no Direito brasileiro. Elementos. A reparação do dano. Ação regressiva
e litisconsórcio. Responsabilidade administrativa, civil e penal do servidor. 6.
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Servidores públicos. Regime constitucional. Regimes jurídicos: O servidor estatutário
e o empregado público. Cargos e Funções. Direitos e deveres dos servidores
estatutários. Regime previdenciário do servidor estatutário. Normas e princípios
constitucionais. As regras de transição. O novo regime previdenciário. O sistema
de previdência complementar. Regime e processo disciplinar. 7. Ato administrativo.
Conceito. Regime jurídico. Espécies. Elementos e requisitos. Vícios dos atos
administrativos. Principais classificações dos atos administrativos. Procedimento
administrativo. Fundamentos constitucionais. Controle dos atos da Administração.
Controle administrativo e jurisdicional. Limites do controle jurisdicional. O controle
da Administração Pública pelos Tribunais de Contas. Formas, características e
limites. Mandado de Segurança. Ação Popular. Ação Civil Pública. Improbidade
administrativa; aspectos processuais e materiais. Responsabilidade administrativa
e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública.
8. Licitações. Fundamento constitucional. Conceito e modalidades. O regime
de licitações e alterações. Dispensa e inexigibilidade. Revogação e anulação,
hipóteses e efeitos. Pregão e consulta. O Registro de preços. Contratos
administrativos. Conceito e características. Invalidação. Principais espécies de
contratos administrativos. Inexecução e rescisão dos contratos administrativos. 9.
Poder Regulamentar. Regulamentos administrativos de execução e autônomos. O
poder normativo não legislativo e o princípio da legalidade. Regulamentação e
regulação. Análise do art. 84 da CF/88 quanto aos limites do poder regulamentar.
Poder de Polícia. Conceito. Características. Origem e função. Limites, extensão e
controle. Poder de polícia e regulação. Distinções. 10. Domínio público. Conceito.
Bens públicos. Conceito e características, regime e espécies. Utilização de bens
públicos. Regime jurídico dos recursos minerais. Terras devolutas. Terrenos de
marinha e seus acrescidos. Os indígenas e as suas terras. 11. Sistema Financeiro
de Habitação e outras formas de financiamento dodireito à moradia. 12. Saúde: bem
de conteúdo jurídico, individual e coletivo. Saúde: Conceito, Fontes. Fundamento
Filosófico e Jurídico do direito à saúde. A saúde como direito ao desenvolvimento
humano. A saúde no Sistema Internacional de Direitos Humanos. A saúde na
ordem constitucional brasileira. A saúde no contexto da seguridade social. A Saúde
e a Teoria dos Direitos Sociais. Princípios constitucionais do direito à saúde. O
Sistema Único de Saúde: organização, atribuições e marco normativo. A repartição
constitucional de competências no direito à saúde. A regulação administrativa da
saúde privada. A saúde em juízo. A judicialização das políticas públicas de saúde:
controle jurisdicional das políticas públicas e controle jurisdicional da execução das
políticas públicas de saúde. A judicialização na saúde privada. A problemática da
prova nas ações judiciais que envolvem o direito à saúde. Responsabilização civil,
administrativa e criminal no âmbito do direito à saúde.
DIREITO PENAL
1. Introdução ao Direito Penal. Conceito, caracteres e função do Direito Penal.
Princípios básicos do Direito Penal. Relações com outros ramos do Direito. Direito
Penal e política criminal. Criminologia: noções gerais. Norma Penal. Conflito
aparente de normas. Teoria Geral do Delito. 2. Da aplicação da lei penal:
princípio da anterioridade; lei penal no tempo; lei excepcional ou temporária;
tempo do crime; territorialidade; lugar do crime; extraterritorialidade; pena cumprida
no estrangeiro; eficácia de sentença estrangeira; contagem de prazo; frações
não computáveis na pena; aplicação da parte geral do Código Penal aos fatos
incriminados por lei especial. Do crime: relação de causalidade; superveniência de
causa independente; relevância da omissão; crime consumado; tentativa;desistência
voluntária e arrependimento eficaz; arrependimento posterior; crime impossível;
crime doloso; crime culposo; agravação pelo resultado; erro sobre elementos do
tipo; descriminantes putativas; erro sobre a ilicitude do fato; coação irresistível
e obediência hierárquica; exclusão da ilicitude; excesso punível; estado de
necessidade; legítima defesa; estrito cumprimento de dever legal e exercício
regular de direito. Da imputabilidade penal: agentes inimputáveis; menoridade penal;
emoção e paixão; embriaguez. Do concurso de pessoas: regras comuns às penas
privativas da liberdade; circunstâncias incomunicáveis; casos de impunibilidade. 3.
Das penas: das espécies de penas; das penas privativas da liberdade: reclusão
e detenção; regras do regime fechado; regras do regime semiaberto; regras do
regime aberto; regime especial; direitos do preso; legislação especial relativa
aos direitos e ao trabalho do preso e a outras questões relativas à execução
penal; superveniência de doença mental; detração penal; das penas restritivas de
direitos: normas gerais sobre as penas restritivas de direitos; conversão das penas
restritivas de direitos; prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas;
interdição temporária de direitos; da pena de multa: normas gerais sobre a pena
de multa; pagamento da multa; suspensão da execução da multa; da cominação
das penas; penas privativas da liberdade; penas restritivas de direitos; pena de
multa; da aplicação da pena: fixação da pena; critérios especiais da pena de multa;
multa substitutiva; circunstâncias agravantes; agravantes no concurso de pessoas;
reincidência; circunstâncias atenuantes; concurso de circunstâncias agravantes e
atenuantes; cálculo da pena; concurso material; concurso formal; crime continuado;
multas no concurso de crimes; erro na execução do crime; resultado diverso do
pretendido; limite das penas; ordem de execução das penas no concurso de
infrações; da suspensão condicional da pena: requisitos da suspensão da pena;
revogação obrigatória e facultativa da suspensão da pena; prorrogação do período
de prova; efeito do cumprimento das condições da suspensão condicional da pena;
do livramento condicional: requisitos do livramento condicional; soma de penas
relativas a infrações diversas, para fim do livramento condicional; condições a que
fica subordinado o livramento condicional; revogação obrigatória e facultativa do
livramento condicional; efeitos da revogação; a declaração de extinção da pena e
o crime cometido na vigência do livramento condicional; dos efeitos genéricos e
específicos da condenação; da reabilitação. 4. Das medidas de segurança: espécies;
da imposição de medida de segurança para o inimputável; prazos de duração
das medidas de segurança; da perícia médica; da desinternação ou liberação

condicional; da substituição da pena por medida de segurança para o semi-imputável;
dos direitos do internado; da ação penal: ação penal pública e de iniciativa privada; da
ação penal no crime complexo; da irretratabilidade da representação; da decadência
do direito de queixa ou representação; da renúncia expressa ou tácita ao direito de
queixa; do perdão do ofendido; da extinção da punibilidade: hipóteses de extinção da
punibilidade; da prescrição antes de transitar em julgado a sentença; da prescrição
das penas restritivas de direitos; da prescrição depois de transitar em julgado a
sentença final condenatória; do termo inicial de prescrição antes de transitar em
julgado a sentença final; do termo final da prescrição após a sentença condenatória
irrecorrível; da prescrição no caso de evasão do condenado ou de revogação do
livramento condicional; da prescrição da multa; da redução dos prazos de prescrição;
das causas impeditivas da prescrição; das causas interruptivas da prescrição; da
reabilitação penal; do perdãojudicial. 5. Dos crimes previstos na parte especial do
Código Penal: dos crimes contra a pessoa; dos crimes contra o patrimônio; dos
crimes contra a propriedade imaterial; dos crimes contra a organização do trabalho;
dos crimes contra a dignidade sexual; dos crimes contra a incolumidade pública; dos
crimes contra a paz pública; dos crimes contra a fé pública; dos crimes contra a
administração pública. 6. Crimes previstos em leis especiais: crimes de manipulação
genética; crimes de abuso de autoridade. Crimes previstos na lei que institui normas
para as licitações e contratos da Administração Pública. Crimes previstos no Estatuto
da criança e do adolescente. Crimes previstos no Estatuto do Idoso. Crimes previstos
na lei que institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas -Sisnad
e, dentre outras providências, estabelece normas para repressão à produção não
autorizada e ao tráfico de drogas. Crimes contra os direitos humanos. Crimes de
genocídio. Crime contra o funcionamento do Conselho de Defesa dos Direitos da
Pessoa Humana. Crimes contra os índios. Crimes resultantes de preconceito de
raça ou de cor. Crimes contra portadores de deficiência física. Crimes de tortura.
Crimes na exploração e na utilização de energia nuclear. Crimes contra a segurança
nacional. Crimes relativos a minas terrestres antipessoais. Crimes de lavagem ou
ocultação de bens, direitos e valores. Crimes contra o serviço postal e o serviço
de telegrama. Crimes previstos no Código Brasileiro de Telecomunicações e na
Lei que dispõe sobre a organização dos serviços de telecomunicações e dá outras
providências. Crimes previstos no Estatuto do Estrangeiro. Crimes contra o Sistema
Financeiro Nacional. Crimes contra o mercado de capitais. Crimes previstos no
Código de Trânsito Brasileiro. Crimes previstos na lei que dispõe sobre organizações
criminosas. Crimes relativos a atos que envolvem condutas relacionadas a armas,
munições e acessórios, como a guarda, porte, posse, registro, comercialização,
importação e exportação. Crimes contra o meio ambiente. Crimes previstos na
Lei que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem
e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda
comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e
embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de
agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências. Crimes contra a
economia popular. Crimes previstos no Código de Defesa do Consumidor. Crimes
contra a ordem tributária e econômica e contra as relações de consumo. Crimes
contra a ordem econômica e o Sistema de Estoques de Combustíveis. Invasão
de terras da União. Crimes de Responsabilidade de Prefeitos. 7. Execução penal.
Princípios de normas penais contidas na Constituição Federal de 1988. Tratados e
Convenções em matéria criminal. A Convenção das Nações Unidas contra o Crime
Organizado Transnacional. A responsabilidade penal da pessoa jurídica no direito
brasileiro. Crimes de menor potencial ofensivo.
DIREITO PROCESSUAL PENAL
1. Conceito. Finalidade. Caracteres. Princípios gerais. Fontes. Repartição
constitucional de competência. Garantias constitucionais do processo. Aplicação da
lei processual penal. Normas das convenções e dos tratados de Direito Internacional
relativos ao Processo Penal e aos tratados bilaterais de auxílio direto. Convenção da
ONU contra a corrupção. Cooperação Internacional -tratados bilaterais celebrados
pelo Brasil em matéria penal. 2. Persecução penal. Inquérito Policial. Procedimento.
Garantias do investigado. Atribuições da autoridade policial. Intervenção do
Ministério Público no inquérito policial. A investigação criminal promovida pelo
próprio Ministério Público. Outros meios de colheita de indícios da infração.Comissão
Parlamentar de Inquérito. Arquivamento do inquérito. Denúncia. 3. Sujeitos do
processo. Juiz. Ministério Público. Acusado e seu defensor. Assistente. Curador do
réu menor. Auxiliares da justiça. Assistentes. Peritos e intérpretes. Serventuários da
justiça. Impedimentos e suspeições. 4. Atos processuais. Comunicações. Citações
e intimações. Revelia. Despachos. Decisões interlocutórias. Audiência de Instrução.
Sentença: tipos, estrutura, efeitos. Fixação da pena. Normas sobre a informatização
do processo judicial. 5. Jurisdição. Competência: pelo lugar da infração, pelo
domicílio ou residência do réu, pela natureza da infração, por distribuição, por
conexão, por continência, por prevenção e por prerrogativa de função. Outras
disposições especiais sobre competência, nos crimes cometidos fora do território
brasileiro, nos crimes cometidos a bordo de embarcações marítimas, lacustres ou
pluviais, ou a bordo de navios ou aeronaves. Competência da Justiça Federal,
dos Tribunais Regionais Federais, do STJ e do STF. Perpetuatio jurisdictionis.
Conflito de competência. Julgamento por colegiado de juízes (Lei nº 12.694/2012):
competência e estrutura de funcionamento. 6. Questões e processos incidentes.
Questões prejudiciais. Exceções. Incompatibilidades e Impedimentos. Medidas
assecuratórias: sequestro, hipoteca legal e arresto. Incidentes de falsidade e de
insanidade mental do acusado. Restituição das coisas apreendidas. Perdimento de
bens. Alienação antecipada de bens. 7. Provas. Teoria Geral da Prova. Procedimento
probatório. Sistemas probatórios. Classificação. Provas em espécie. Exame do
corpo de delito e perícias em geral. Prova oral: prova testemunhal, depoimento
do ofendido, interrogatório do acusado. Confissão. Reconhecimento de pessoas e
coisas. Acareação. Prova documental. Presunções. Indícios. Busca e apreensão.
Ônus da prova. Valoração da prova. Interceptação de comunicações telefônicas e
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do fluxo de comunicações em sistemas de informática e telemática. Quebra de sigilo
fiscal, bancário e de dados. Provas ilícitas. Meios de obtenção de prova previstos
na Lei que define organização criminosa. A delação ou colaboração premiada na
legislação esparsa. Normas sobre a identificação criminal do civilmente identificado.
Coleta de perfil genético como forma de identificação criminal. Normas do Programa
Federal de Assistência a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas, e de proteção de
acusados ou condenados que voluntariamente tenham prestado efetiva colaboração
à investigação policial e ao processo criminal. Normas procedimentais para a
ação penal de competência originária dos Tribunais. 8. Prisão em flagrante. Prisão
temporária. Prisão preventiva. A manutenção ou a imposição da prisão preventiva
na sentença de pronúncia e na sentença penal condenatória. Medidas cautelares
diversas da prisão. Princípio da necessidade. Princípio da adequação. Prisão
especial, prisão albergue, prisão domiciliar e liberdade provisória. Fiança. Audiência
de Custódia. 9. Ação Penal. Processo: finalidade, pressupostos e sistemas.
Procedimento Comum Ordinário. Procedimento Comum Sumário. Procedimentos
Especiais: do Tribunal do Júri, nos crimes de abuso de autoridade, nos crimes
de responsabilidade dos funcionários públicos, nos crimes contra a honra e nos
crimes contra a propriedade imaterial. A restauração de autos extraviados ou
destruídos. Normas especiais previstas na Lei que dispõe sobre o processo e
o julgamento colegiado em primeiro grau de crimes praticados por organizações
criminosas. Normas especiais previstas na Lei que dispõe sobre a repressão à
produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas. Disposições especiais e
medidas assecuratórias previstas na Lei que dispõe sobre os crimes de "lavagem"
ou ocultação de bens, direitos e valores. Disposições especiais previstas na Lei
que dispõe sobre os crimes ambientais. Disposições especiais previstas na Lei que
dispõe sobre as licitações e os contratos administrativos. Disposições especiais
previstas na Lei que dispõe sobre os crimes contra o sistema financeiro nacional.
Normas especiais previstas na Lei que define a situação jurídica do estrangeiro no
Brasil. 10. Relações jurisdicionais com autoridade estrangeira. Cartas rogatórias.
Homologação de sentença estrangeira. Extradição. Expulsão. Deportação. 11.
Nulidades. Espécies. Princípios. Rol legal. 12. Recursos. Teoria Geral dos Recursos.
Embargos de declaração. Apelação. Recurso em sentido estrito. Protesto por
novo júri. Embargos infringentes e de nulidade. Carta testemunhável. Correição
Parcial. Recursos especial e extraordinário. Agravo em execução penal. Coisa
julgada. Revisão criminal. Habeas corpus. Mandado de segurança em matéria
penal. Medida cautelar em matéria penal. 13. Juizados Especiais Federais Criminais:
normas constitucionais e legais. Procedimento Especial nos Juizados. Termo
Circunstanciado. Transação Penal. Suspensão Condicional do Processo. Sistema
Recursal. 14. Execução Penal. Competência. Execução das penas privativas de
liberdade, das penas restritivas de direito e das medidas de segurança. Regimes de
cumprimento da pena. Progressão e regressão. Das faltas disciplinares, Suspensão
condicional da pena. Livramento condicional. Incidentes da execução. Graça.
Anistia. Indulto. Comutação da pena. Reabilitação. Remição. Regime Disciplinar
Diferenciado. Execução das penas pecuniárias. Modificações das condições da
execução, coisa julgada e aplicação da lei benéfica. Inclusão e transferência de
presos para presídios federais. Monitoramento eletrônico. Execução penal no âmbito
dos Juizados Especiais Federais.
DIREITO CIVIL
1. Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. Pessoas naturais.
Personalidade jurídica. Sistema das incapacidades. Legitimação. Domicílio.
Direitos da personalidade. Extinção da personalidade. Morte e morte presumida.
Ausência. Tutela. Curatela. A Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da pessoa com
deficiência). 2. Pessoas jurídicas. Personalidade jurídica da pessoa jurídica.
Desconsideração. Classificação. Início e fim da personalidade jurídica da pessoa
jurídica. Administração. Classificação: pessoas jurídicas de direito público e
privado. Sociedades, associações e fundações. Partidos políticos (aspectos civis).
Entidades sem personificação jurídica e novos sujeitos de direito. 3. Bens.
Classificação. Regime jurídico. 4. Negócios jurídicos. Conceito. Existência, validade
e eficácia. Condição, termo e encargo. Defeitos do negócio jurídico. Simulação.
Atos jurídicos lícitos e ilícitos. Abuso de direito. Representação. 5. Prescrição
e decadência. Prescrição e Fazenda Pública. Prova. 6. Obrigações. Conceito
e modalidades. Obrigação natural. Obrigação propter rem. Transmissão das
obrigações. Adimplemento e inadimplemento absoluto e relativo. Modalidades
de pagamento. Violação positiva do contrato e cumprimento defeituoso. Juros
e correção monetária. Cláusula penal. Preferências e privilégios creditórios. 7.
Contratos em geral: teoria geral dos contratos. Princípios. Elementos constitutivos.
Pressupostos de validade. Revisão dos contratos e suas modalidades. 8. Contratos
em espécie e atos unilaterais. Compra e venda. Permuta. Contrato Estimatório.
Doação. Locação. Empréstimo. Prestação de serviço. Depósito. Mandato.
Transporte. Seguro. Constituição de renda. Jogo e aposta. Fiança. Alienação
fiduciária em garantia. Promessa de recompensa. Gestão de negócios. Pagamento
indevido. Enriquecimento sem causa. Contratos no âmbito do Sistema Financeiro
da Habitação e do Sistema de Financiamento Imobiliário. 9. Responsabilidade civil.
Responsabilidade civil subjetiva e objetiva. Dano moral e material. Nexo causal.
Indenização. Responsabilidade por fato de outrem. Responsabilidade por fato da
coisa. Responsabilidade civil e criminal. Indenização. 10. Direitos reais. Posse.
Definição. Classificação. Aquisição e perda da posse. Efeitos da posse. Composse.
Proteção possessória. Propriedade. Função social da propriedade. Definição.
Elementos. Classificação. Aquisição e perda. A propriedade privada na Constituição
Federal. A propriedade urbana e rural. Estatuto da terra e Estatuto das Cidades.
Política agrícola e reforma agrária. Parcelamento do solo. Extensão horizontal e
vertical da propriedade. Restrições à propriedade. As diversas modalidades de
usucapião. Propriedade resolúvel e fiduciária. Condomínio. Patrimônio de afetação.
Superfície. Servidões. Usufruto. Uso. Habitação. Penhor. Hipoteca. Propriedade
fiduciária. Registros públicos. 11. Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº

8.069/1990). Estatuto da Juventude (Lei nº 12.852/2013. Estatuto do Idoso (Lei nº
10.741/2003).
DIREITO PROCESSUAL CIVIL
1. Jurisdição: natureza, conceito, características, espécies, a problemática
da jurisdição voluntária, princípios, estrutura constitucional (Poder Judiciário,
organização judiciária, atividade jurisdicional, atividades essenciais à Justiça),
equivalentes jurisdicionais (autotutela, autocomposição, mediação e arbitragem).
Jurisdição constitucional propriamente dita (controle judicial de constitucionalidade
e suas espécies: ação direta de inconstitucionalidade interventiva, ação direta de
inconstitucionalidade, ação de inconstitucionalidade por omissão, ação declaratória
de constitucionalidade, argüição de descumprimento de preceito fundamental,
respectivos natureza, conceitos, características, hipóteses de cabimento, detalhes
de procedimento); jurisdição constitucional das liberdades e seus principais
mecanismos (habeas corpus no processo civil, mandado de segurança individual
e coletivo, habeas data, ação popular, ação civil pública), respectivos conceitos,
naturezas, hipóteses de cabimento, detalhes procedimentais. Novo Código de
Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16-03/2015): normas fundamentais e aplicação
das normas processuais; direito intertemporal. 2. Competência: conceito, critérios
de distribuição, espécies; identificação do foro competente; modificações (conexão,
continência, prevenção), perpetuatio jurisdictionis, conflitos positivos e negativos;
competência interna e internacional (concorrente e exclusiva), homologação de
sentença estrangeira. Competência da Justiça Federal. Ação: classificação das
ações e critérios identificadores. Defesa: natureza, conceito, espécies; sua inserção
entre as bases fundamentais do Direito Processual. Processo: natureza, conceito,
pressupostos, início, suspensão e fim, classificação (problemática da distinção entre
as espécies processuais e a atual visão sincrética), princípios informativos, gerais
e específicos. Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16-03/2015):
Jurisdição e ação; limites da jurisdição; cooperação internacional; competência
interna. 3. Sujeitos do processo: o juiz, sua atuação e poderes, impedimento
e suspeição; parte e respectivos conceitos material e processual, espécies,
representação, legitimação ordinária e extraordinária; sujeitos especiais do processo;
o Ministério Público, sua atuação como parte e fiscal da lei, impedimento e suspeição;
a advocacia, privada e estatal, inclusive a defensoria pública. Deveres das partes,
seus procuradores e demais partícipes do processo; substituição e sucessão de
partes e procuradores. Representação técnica. Litisconsórcio: conceito,espécies,
a problemática da unitariedade e necessariedade. Intervenção de terceiros:
conceito de terceiro, classificação das modalidades interventivas, figuras típicas
(assistência simples e litisconsorcial, oposição, nomeação à autoria, denunciação
da lide, chamamento ao processo) e atípicas, conceito, natureza, cabimento,
aspectos procedimentais. Procedimento: natureza, conceito, classificação; distinção
entre processo e procedimento; procedimentos sem processo. Procedimentos
do processo de conhecimento (comum, ordinário e sumário); procedimentos
especiais. Ato processual: conceito, forma, tempo, nulidades (teoria processual
das nulidades, princípios respectivos, identificação, decretação e convalidação);
prazos (classificação e modos de contagem). Processo eletrônico; normas legais
e regulamentares. Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16-03/2015):
Sujeitos do processo; atos processuais; teoria das nulidades. 4. Fase postulatória:
inicial, requisitos, pedido (alteração, aditamento, cumulação);pedidos alternativo
e sucessivo; resposta (contestação, reconvenção, exceções); ação declaratória
incidental; razões finais. Fase instrutória: conceito e características; prova: conceito,
sistemas, ônus e sua distribuição, princípios aplicáveis ao tema; avedação
constitucional das provas ilícitas; classificação dos meios probatórios. Meios de
prova em espécie (depoimento pessoal, confissão, documentos, testemunhas,
perícia, inspeção), natureza e conceito de cada um, hipóteses de cabimento,
procedimentos respectivos, incidentes. Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105,
de 16-03/2015): Procedimento comum; fase postulatória e fase instrutória. 5. Fase
decisória: sentença, natureza e conceito, classificação, requisitos, funções, vícios,
efeitos, eficácia natural e autoridade. Coisa julgada: natureza, conceito, classificação,
limites objetivos e subjetivos. Desconstituição da coisa julgada, decisões rescindíveis
e anuláveis; ação rescisória: conceito, natureza, cabimento, condições específicas,
juízos rescindente e rescisório, aspectos competenciais, procedimento, tutela de
urgência na hipótese; a relativização da coisa julgada. Processo nos tribunais.
Coisa julgada inconstitucional. Querella nullitatis. Novo Código de Processo Civil
(Lei nº 13.105, de 16-03/2015): Fase decisória; processos de competência originária
dos tribunais. 6. Recursos: natureza, conceito, inserção entre os mecanismos
de impugnação das decisões judiciais, classificação, efeitos, pressupostos,
admissibilidade e mérito recursais, princípios, regras gerais; sucedâneos recursais;
remessa obrigatória. Recursos em espécie (apelação, agravos e suas espécies,
embargos infringentes, embargos de declaração, recurso ordinário constitucional,
recurso extraordinário, recurso especial, embargos de divergência): natureza e
conceito de cada um, hipóteses de cabimento, prazos, procedimento, pressupostos
específicos, modos de interposição, peculiaridades específicas. Novo Código de
Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16-03/2015) : Dos recursos. 7. Execução:natureza,
conceito e espécies; execução de títulos judiciais e extrajudiciais, princípios,
pressupostos, condições, regras gerais; débito e responsabilidade patrimonial;
fraude à execução; aspectos peculiares do processo executivo, seus detalhes
procedimentais (instrução, penhora, avaliação, arrematação, satisfação, pagamento,
adjudicação, usufruto de imóvel ou empresa, remissão e remição); liquidação;
a defesa na execução, exceção de pré-executividade; suspensão e extinção da
execução. Cumprimento de sentença. Processo sincrético. Execuções em espécie
(por quantia certa contra devedor solvente, de obrigações de fazer ou não fazer, de
obrigações de dar coisa certa ou incerta, contra a Fazenda Pública, de alimentos,
por quantia certa contra devedor insolvente): conceito e características de cada
uma, função, objeto, subtipos, procedimentos, controvérsias. Execução Fiscal.
Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16-03/2015): Da liquidação;
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do cumprimento da sentença; da execução em geral; das diversas espécies
de execução. 8. Tutela jurídica e tutela jurisdicional, tutela processual e tutela
satisfativa, tutela inicial e final; tutelas de urgência: conceito, espécies, extensão,
profundidade; antecipação dos efeitos da tutela: natureza, conceito, características
e limites; tutela cautelar: natureza e conceito; distinção em relação à antecipação
de tutela; poder geral de cautela; cautelares inominadas, pressupostos, espécies,
procedimento cautelar; cautelares nominadas (arresto, seqüestro, caução, busca
e apreensão, exibição, produção antecipada de provas, protestos, notificações e
interpelações, atentado), detalhes, procedimento. Novo Código de Processo Civil
(Lei nº 13.105, de 16-03/2015): Tutela provisória. 9. Procedimentos especiais: visão
geral, características, procedimentos especiais de jurisdição voluntária (incluída
a discussão sobre a real natureza dessa espécie jurisdicional) e de jurisdição
contenciosa; tipos codificados (consignação em pagamento; tutela interdital e não-
interdital da posse: interdito proibitório, ações de manutenção e reintegração de
posse, embargos de terceiro, usucapião; a problemática do confronto entre ações
petitórias e possessórias; ação monitória) e não-codificados (desapropriação, ação
de improbidade, reclamação constitucional), natureza e conceito de cada um,
subespécies, hipóteses de cabimento, requisitos, aspectos procedimentais. Novo
Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16-03/2015): Procedimentos especiais.
10. Juizados Especiais cíveis: caracterização como subsistema processual e seu
relacionamento com o sistema processual geral; especificidades, diferenciações e
semelhança entre os juizados Estaduais e Federais; estrutura orgânica (Juizados,
Turmas Recursais, Turmas de Uniformização Regionais e Turma Nacional),
princípios, características, espécies, competência (inclusive a real natureza desta
e a discussão sobre possível descompasso entre o critério constitucional e o
legal); procedimentos, recursos, pedido de uniformização, coisa julgada, execução,
questões controvertidas, possibilidade de utilização, dentro dos Juizados, de
meios processuais que não lhes são específicos (p. ex., mandado de segurança,
procedimentos de jurisdição voluntária, etc.).
DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO
1. Atividade Financeira do Estado. Finanças públicas na Constituição de 1988.
2. Orçamento. Conceito e espécies. Natureza jurídica. Princípios orçamentários.
Normas gerais de direito financeiro. Fiscalização e controle interno e externo dos
orçamentos. 3. Despesa pública. Conceito e classificação. Disciplina constitucional
dos precatórios. 4. Receita pública. Conceito. Ingressos e receitas. Classificação:
receitas originárias e receitas derivadas. 5. Dívida ativa da União de natureza
tributária e não-tributária. Crédito público. Conceito. Dívida pública: conceito. 6.
O Sistema Tributário Nacional. Limitações constitucionais ao poder de tributar. A
repartição de competências na federação brasileira. Delegação de arrecadação.
Discriminação constitucional das rendas tributárias. Legislação sobre o Sistema
Tributário Brasileiro. Definição de tributo. Espécies de tributos. 7. Competência
tributária plena. Indelegabilidade da competência. Não-exercício da competência.
Competência residual e extraordinária. Limitações da competência. Princípios da
legalidade e da tipicidade. Princípio da anualidade. Proibição de tributos interlocais.
Imunidade e isenção. Uniformidade tributária. Tributação das concessionárias.
Sociedades mistas e fundações. Imunidade recíproca. Extensão da imunidade
às autarquias. 8. Fontes do Direito Tributário. Conceito de fonte. Fontes formais
do Direito Tributário. Legislação Tributária. Conceito. Lei, Tratados e Convenções
Internacionais. Normas Complementares. Leis Complementares. Vigência da
Legislação Tributária. Aplicação da Legislação Tributária. Interpretação e integração
da Legislação Tributária. Tratados internacionais e legislação interna. A perda
de eficácia dos tratados. Os tratados sobre matéria tributária e o art. 98 do
CTN. Vigência do tratado. 9. Elementos do tributo: fato gerador, base de cálculo,
alíquota e sujeitos. 10. Taxas e preços públicos. Taxas contratuais e facultativas.
Contribuições para a Seguridade Social. Contribuição sobre o lucro. O regime
do PIS e da COFINS. A CIDE e o seu regime. Empréstimo compulsório. As
limitações constitucionais do empréstimo compulsório na Constituição Federal de
1988. 11. Impostos federais: impostos sobre o comércio exterior. Imposto sobre
produtos industrializados (IPI). Imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro,
ou relativas a títulos ou valores mobiliários (IOF). Imposto sobre a propriedade
territorial rural (ITR). Simples. Imposto de renda. Regimes jurídicos. Imposto de
renda pessoas jurídicas. Imposto de renda pessoas físicas. 12. Obrigação principal
e acessória: Fato gerador. Sujeito ativo e sujeito passivo. Capacidade tributária.
Domicílio tributário. Responsabilidade tributária. Solidariedade. Responsabilidade
dos sucessores. Responsabilidade por infrações. Ilícitostributários. 13. Constituição
do crédito tributário. Lançamento. Modalidades. Suspensão do crédito tributário. 14.
Extinção do crédito tributário. Pagamento. Compensação. Restituição. Transação.
Remissão. Prescrição e decadência. Conversão do depósito em renda. Consignação
em pagamento. Decisãoadministrativa irreformável e decisão judicial passada
em julgado. Restituição do tributo transferido. Restituição de juros e multas.
Correção monetária. Exclusão do crédito tributário. Garantias e privilégios do
crédito tributário. 15. Processo administrativo tributário. Processo judicial tributário.
Execução fiscal. Cautelar fiscal. Mandado de segurança. Ação de repetição de
indébito. Anulatória de débito fiscal. Ação declaratória. Ação de consignação em
pagamento. 16. Administração Tributária. Procedimento Fiscal. Sigilo Fiscal e
Prestação de Informações. Dívida ativa. Certidões e Cadastro.

Curitiba, 04 de Dezembro de 2017.

MARCO AURELIO LOPES PODGURSKI
Diretor do Departamento de Gestão de Recursos Humanos

Anexos: https://portal.tjpr.jus.br/pesquisa_athos/anexo/5893190
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